
De: Gabinete - Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia  

Enviada: 7 de agosto de 2025 17:15 

Para: Ângela Vieira  

Cc: Rui Abreu  

Assunto: Projeto de Lei n.º 138/XVII/1 - PS - Estabelece a dedutibilidade, em sede de IRS, das 

despesas de transporte aéreo entre o continente e as regiões autónomas de estudantes 

deslocados 

  

Em referência ao vosso email, sobre o assunto mencionado em epígrafe, cumpre-me levar 

ao conhecimento de V. Exª. que, o parecer do Governo Regional da Madeira, é o seguinte: 

  

I – INTRODUÇÃO 

  

O Projeto de Lei n.º 138/XVII, da autoria do Partido Socialista, visa estabelecer uma 

dedução em sede de IRS, das despesas de transporte aéreo entre o continente e as Regiões 

Autónomas de estudantes deslocados, propondo-se que as mesmas sejam consideradas 

despesas de educação e formação para efeitos de dedução à coleta em sede de IRS, 

enquadrado no artigo 78.º-D  do Código do IRS (CIRS). 

  

II – ANÁLISE DA MEDIDA PROPOSTA 

  

Refira-se, em primeiro lugar, que a dedução à coleta de despesas de formação e educação, 

prevista no artigo 78.º-D do CIRS, está limitada a um montante correspondente a 30% do 

valor suportado a título de despesas de formação e educação, incluindo formação 

profissional, por qualquer membro do agregado familiar, com o limite global de 800€. 

  

No caso de estudante deslocado, o CIRS prevê um acréscimo de 300€, fixando-se o limite 

global em 1.100€, quando a diferença seja relativa a rendas. 

  

Apesar das despesas com o transporte aéreo de estudantes deslocados ser, efetivamente, 

um encargo acrescido para as famílias com dependentes a estudar longe da sua residência 

fiscal, ainda assim, a proposta em apreço, a avançar, iria beneficiar apenas parcialmente 

este universo de sujeitos passivos, porquanto a maioria dos estudantes deslocados já 

esgotam a dedução máxima prevista, de 1.100€, com as demais despesas incorridas. 



  

Refira-se, a propósito, que as deduções à coleta são efetuadas pela ordem referida no n.º 

1 do artigo 78.º do CIRS, estando as despesas de educação e formação na 4.ª posição, o 

que faz com que esta medida tenha também pouco impacto para as famílias com mais 

baixos rendimentos. 

  

«Artigo 78.º 

Deduções à coleta 

  

1 - À coleta são efetuadas, nos termos dos artigos subsequentes, as seguintes deduções 

relativas: 

a) Aos dependentes do agregado familiar e aos ascendentes que vivam em comunhão de 

habitação com o sujeito passivo; 

b) Às despesas gerais familiares; 

c) Às despesas de saúde e com seguros de saúde; 

d) Às despesas de educação e formação; (sublinhado nosso) 

e) Aos encargos com imóveis; 

f) Às importâncias respeitantes a pensões de alimentos; 

g) À exigência de fatura; 

h) Aos encargos com lares; 

i) Às pessoas com deficiência; 

j) À dupla tributação internacional; 

k) Aos benefícios fiscais; 

l) Ao adicional ao imposto municipal sobre imóveis, nos termos do artigo 135.º-I do 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis; 

m) Aos encargos com retribuição pela prestação de trabalho doméstico. 

(…)» 

  

Neste enquadramento, e sem afastar a pertinência da proposta, esta medida apenas terá 

eficácia e resultados práticos para as famílias se acompanhada da majoração no limite da 

dedução, à semelhança do que acontece com as rendas a que se refere o n.º 11, art.º 78.º-

D, do CIRS. 

  



Sem esta majoração a proposta apresentada não terá efeitos práticos para a maioria das 

famílias. 

  

Por outro lado, a proposta apresenta insuficiências de natureza operacional, que impedem 

a sua implementação. Para as ultrapassar, seria necessário: 

  

•  Que as despesas previstas constem de faturas comunicadas à Autoridade Tributária e 

Aduaneira de acordo com a respetiva CAE; 

  

•  Estar previsto no Código do IRS, designadamente no artigo 127.º do CIRS – 

“Comunicação de encargos”, uma obrigação acessória por forma a ser comunicado à AT 

o valor das despesas com transporte aéreo dedutíveis nos termos do artigo 78.º-D na parte 

da despesa não subsidiada e na parte reembolsada a cada beneficiário. 

  

III – CONCLUSÃO 

  

Face ao anteriormente exposto, conclui-se que a proposta em apreço, tal como 

apresentada, tem um efeito prático muito limitado, carecendo de regulamentação 

adicional, que permita a sua operacionalização. 

  

  

Com os melhores cumprimentos, 

  

  

 
  
GABINETE DO SECRETÁRIO 
gabinete.sre@madeira.gov.pt 
Palácio do Governo - Avenida Zarco – Apartado 551 

9001-958 Funchal  

Telefone: 291 145 804  
https://www.madeira.gov.pt/sre | simplifica.madeira.gov.pt |   
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